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Ministério do Interior :

Portaria n.° 8:542 — Designa a constituigdo heraldica da ban-
deira, armas e sélo da Cidmara Municipal do concelho de Vila
Verde.

Declaracio de ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferneia de uma verba do orgamento.

Ministério da Justiga:

Decreto n.° 26:925 — Transfere uma verba para reférgo da do-
tagfio consignada a despesas de sustentagio e outras concernen-
tes aos presos internados nas cadeias concelhias, comarcids e
julgados municipais de todo o Pais.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto-lei n.° 26:926 — Determina que pertengam aos funcio-
nirios consulares as compensagdes pessoais estabelecidas em
diversos artigos da respectiva tabela de emolumentos.

Ministério das Obras Piiblicas e Comunicagdes :

Decreto-lei n.° 26:927 — Eleva a importincia concedida para
as obras em realizagio no pérto de Viana do Castelo pelo de-
creto n.° 26:560.

© Decreto-lei n.° 26:928 — Regula as obras necessirias ao sa-
neamento da vila de P8so da Régua.

Decreto-lei n.° 26:929 — Aumenta as penalidades estabeleci-
das para diversas transgressdes das disposi¢Ges regulamenta-
res do trinsito nas estradas.

Ministério do Comércio e Industria:

Portaria n.° 8:513 — Autoriza a redu¢iio das existdneias mini-
mas dos vinhos comuns exigidas pelo n.° 3.° do artigo 7.c dalei
n.° 1:889 aos actuais sécios do Grémio dos Armazenistas de Vi-
nhos.

Decreto n.° 26:980 — Anexa ao Grémio dos Viniculfores de
bidos o concelho de Peniche.
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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcg¢édo Geral de Admlnlstrw&o Politica
e Civil

Portaria n.c 8:512

Atendendo ao que foi solicitado pela Camara Munici-
pal do concelho de Vila Verde e tendo em considerago
o parecer da comissio de heraldica da Associacdo dos
Arqueblogos Portugueses: manda o Govérno da Repé-
blica Portuguesa, pelo Ministro do Interior, que a cons-
tituigio heréldica da bandeira, armas e sélo do referido
Municipio seja a seguinte:

Bandeira: de verde. Corddes e borlas de prata
e de verde. Lanca e haste douradas.

Armas: de prata, com uma mé de vermelho,
acompanhada por dois choupos de verde arrancados
de negro e por duas videiras, também de negro,
arrancadas do mesmo e enroscadas nos choupos,
terminando em chefe cada uma por um cacho de
uvas de parpura. As videiras sfio folhadas de verde.
Em contrachefe, uma faixa ondada de azul. Coroa
mural de guatro torres. Listel branco com os dize-
res «Vila Verde», de negro.

Sélo: circular, tendo ao centro as pecas das ar-
mas, sem indicacio dos esmaltes. Em volta, dentro
de cfrculos concéntricos, os dizeres «Cémara Muni-
cipal de Vila Verde».

Ministério do Interior, 25 de Agosto de 1936.— O Mi-
nistro do Interior, Mdrio Pais de Sousa.

B < e S

3.* Repartigéo da Direc¢a@o Geral
da Contabilidade Pablica

De harmonia com as disposigdes do artigo 7.° do de-
creto-lei 0.° 25:299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.? o Ministro do Interior, por seu despacho de
hoje, aatorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do
decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, a transfe-
réncia da quantia de 1.5004 do n.° 8) para o n.° 2) do
artigo 91.°, capitulo 4.°, do orgamento do Ministério do
Interior para o corrente ano econémico.

8.2 Reparticdo da Direccdo Geral da Contabilidade Pé-
blica, 20 de Agosto de 1936. — O Chefe da Repartig#o,
Manuel Miranda.’ '

T T OO T O TSSO

MINISTERIO DA JUSTICA

4.* Reparti¢cido da Direcc¢io Geral
da Contabilldade Publica

Decreto n.° 26:926

Com fundamento no disposto no § 1.° do artigo 17.°
do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, e no
;xét:aigo 87.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de

]

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do artige
109.° da Constitui¢do, o Govérno decreta e eu promulgo
0 seguinte:

Artigo tnico. E transferida a quantia de 300.0005 da
verba inscrita no artigo 177.°, capitulo 5.°, do or¢a-
mento do Ministério da Justica decretado para o cor-
rente ano econdémico, para a verba .consignada no artigo

176.° dos mesmos capitulo e orcamento a «Encargos
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administrativos — Alimentagio— Despesas de sustenta-
¢io e outras concernentes aos presos internados nas ca-
dei;ts concelhias, comarcis e julgados municipais de todo
o Pais». ‘

Este decreto foi registado na Direcgiio Geral da Con-
tabilidade Péblica, nos termos da parte final do artigo
37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Pablique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repuiblica, 250 de Agosto de
1936.— AxTéNIO OscAR DE FRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Manuel Rodrigues Junior.

AT OO SOOI TTTO

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGE!ROS

Direcg¢@o Geral dos Servigos Admlinistrativos

Decreto-lel n.°c 26:926

Com fundamento no artigo 45.° do decreto-lein.’ 26:115,
de 23 de Novembro de 1935;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢do, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo tvnico. Os funcionarios consulares tém direito
4s compensagles pessoais cobradas nos termos dos
n.° 115.° e seus pardgrafos, 116.° e seus parigrafos e
117.° da respectiva tabela de emolumentos consulares,
aprovada pelo decreto n.° 20:253, de 25 de Agosto de
1931, ficando portanto tais compensagdes pessoais ex-
ceptuadas do disposto no artigo 14.° do decreto-lei
n.° 26:115, de 23 de Novembro de 1935.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 26 de Agosto de
1936. — AnTéN10 Oscar DE Fracoso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

WMW@W

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
‘E COMUNICACOES

" Direc¢dio Geral dos Servigos Hidraulicos
e Eléctricos

Decreto-lei n.° 26:927

Verificando-se ser absolutamente necesséario efectuar o
quebramento de um volume de rochas ‘superior ao pre-
visto inicialmente nas obras do porto de Viana do Cas-
telo, para um mais util aproveitamento déste porto;

. Usando da faculdade conferida pela 2.* parte don.®2.°
doartigo 109.° da Constituiglio, o Govérno decreta & eu
Jpromulgo, para valer como lei, o seguinte: '

Artigo finico. A importéncia concedida para.as’obras
‘ein’ realiza¢io no porto de Viana do Castelo pelo de-
‘creto’n.% 26:560, de 30 de Abril Gltimo, é elevada de
1:600.0004, importfncia a satisfazer pela verba do ca-
pitulo 14,%artigo 134.°, do orgamento em vigor.

-: ~Publiqye-se ¢ cumpra-s¢ ¢omo néle se contém.

“Pdgos do Govérno da Repiblica, .25 de Agosto de
1936. i— Anténto Oscar DE FraGoso Carmona — An-
bnio ‘de’ Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa =

Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-

court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José

de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira

Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro

Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.
RISV SN

Reparticdo de Estudos Hidréulicos

Decreto-lei n.° 26:928

A comissio administrativa da Camara Municipal de
Peso da Régua representou ao Govérno sdbre a necessi-
dade de construir a réde de esgotos da vila, segundo o
projecto aprovado, pedindo nio s6 a comparticipagdo do
Estado, pelo Fundo de Desemprégo, nos termos do de-
creto com forca de lei n.° 21:699, de 19 de Setembro de
1932, mas também que fosse tornada obrigatéria a liga-
¢io de todos os prédios urbanos & mesma réde, e bem
assim que se lhe permitisse contrair um empréstimo na
Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia e criar
a receita indispensivel para fazer face aos encargos da
obra. .

Reconhecendo a justiga da pretensio da Camara, re-
solve o Govérno patrocinar 8sse empreendimento, faci-
litando a sua realizacgfio. .

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° A Camara Municipal de Péso da Régua
obriga-se a executar as obras de saneamento da vila,
conforme o projecto aprovado pelo Govérno.

§ tnico. As obras dever#io ficar concluidas até 31 de
Dezembro de 1937.

Art. 2.° E autorizada a Céamara Municipal de Péso
da Régua a contrair um empréstimo, em conta corrente,
na Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, até
a importancia de 289.0008, destinado 3 execuglo das
obras de saneamento a que se refere &ste decreto-lei.

§ tnico. A amortizagiio do empréstimo far-se-4 em
quinze anos, a partir de 1 de Janeiro de 1938.

Art. 3.° De harmonia com o disposto no artigo 110.°
do decreto n.° 21:699, de 19 de Setembro de 1932, é
concedida & Camara Municipal de Péso da Régua a com-
participacio do Estado nos encargos de mio de obra,
‘pelo Fundo de Desemprégo, até & importéncia de 289.0154.

tinico. E considerada nula e de nenhum efeito a por-
taria de 29 de Junho de 1936 que concedeu para a obra
de que se trata uma comparticipagio de 289.0154 pelo
Fundo de Desemprégo. o

Art. 4.9 £ obrigatério dentro da 4rea da vila de Péso
da -Régua onde -se: encontre estabelecida a réde de es-
gotos instalar em todos os prédios construidos ou a
construir, quer marginando vias piblicas, quer afastados
delas, e pela forma prescrita neste décreto-lei e nos re-
gulamentos de salubridade e higiene em vigor, as insta-
lagdes necessirias a um completo saneamento dos pré-
dios, e bem assim ligh-las Aquela réde.

§ tinico. A Camara estabelecerd os prazos dentro dos
quais os proprietirios. dos prédios situados nas diferen-
tes ruas da vila terdo de dar cumprimento ao disposto

neste artigo. .

. -Art. 5.° Nenhum projecto. de cbnstr’ugﬁ.o., reconstrﬁgao
ou ampliagio. dos prédios. situados’ na--iréa abrangida
pela-réde .de saneamento poderd ser aprovado sem in-

-cluir as respectivas.instalagBes sanitdrias interiores. .

. Art.. 6.° A réde de saneamento é destinada.ao esg6to
de matérias fecais e de 4guas. sujas -domésticas. :
§ tnico. As 4guas residuais dos estabelecimentos in-

-dustriais' poderdo ser’ recébidas na rédede saneamento,

com prévia autorizacio da Cémira ¢ a titulo précério.
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Art. 7.° E proibido introduzir na réde de saneamento
sobejos de comida, lixo, entulho, cinzas, matérias explo-
sivas ou inflaméveis e em geral qualquer substincia que
possa obstrair ou danificar as canalizagdes.

§ tnico. Independentemente das multas que forem es-
tabelecidas, ficam obrigados ao pagamento das despesas
com as reparagdes que se tornarem necessérias os in-
fractores do disposto neste artigo.

Art. 8.° Nio 6 permitido fazer qualquer modificacio
ou repara¢do nas instalagdes sanitirias aprovadas sem
prévia autorizaciio da repartigio competente da Camara
Municipal de Péso da Régua.

Art. 9.° Dentro da 4rea da vila servida pela réde do
saneamento ndo podem de futuro construir-se sumidou-
ros, depésitos ou fossas de despejo de matérias fecais
ou de iguas sujas domésticas.

§ unico. Os proprietdrios dos prédios onde éles ainda
existam sfio obrigados a entulh4-los e a tapd-los, depois
de bem limpos e desinfectados, nos prazos fixados pela
Cémara.

Art. 10.° As instala¢des sanitdrias obrigatérias com-
preendem, pelo menos, uma pia de despejo em cada

habitag#o, obedecendo s condigdes higiénicas que forem

julgadas convenientes.

Art. 11.° Nas escolas, fibricas, estabelecimentos
comerciais e quaisquer outros ediffcios particulares
onde houver aglomeragio de pessoas devers haver,
pelo menos, uma retrete para cada vinte e cinco pes-
soas, além dos mictérios que as circunstineias aconse-
lharem.

Art. 12.° Nas escolas com internato, asilos, hotéis,
casas de hospedes e em geral quaisquer edificios par-
ticulares destinados a habitagdo em comum devera haver,
pelo menos, uma retrete e um quarto de banho, que
poderé ser de simples chuveiro, por cada vinte pessoas
que ai habitem normalmente.

Art. 13.° Para fazer face aos encargos de instalagfio
e conservagio da réde de saneamento 6 autorizada a
Camara Municipal de Péso da Régua a cobrar uma
taxa de ligagdio e uma taxa de conservaco.

Art. 14.° A taxa de ligaglio ndo poderd exceder 15 por
cento do rendimento colectivel do prédio.

§ 1.° Esta taxa ser4 paga por uma 86 vez ou em pres-
tacBes anuais até doze, se assim for requerido, adiciona-
das do juro das prestagdes em divida & taxa de 5 por
cento ao ano.

§ 2.° A obrigagio do pagamento da taxa de ligacso
fica a cargo dos proprietirios dos prédios.

Art, 15.° A taxa de conservaglio serd anual e paga
em duas prestagdes semestrais. Nio poders exceder
3 por cento do rendimento colectivel de cada prédio
emquanto durar a amortizagiio do empréstimo nem ex-
ceder 2 por cento do mesmo rendimento logo que o
empréstimo fique amortizado.

§ tdnico. A obrigagio do pagamento da taxa de con-
servagio ficard a cargo dos proprietdrios dos prédios se
estes estiverem devolutos, ou proporcionalmente 3 parte
devoluta, e aos seus moradores, na proporgio das res-
pectivas rendas, quando habitados,

Art. 16.° Para os prédios cujo rendimento colectavel
nio seja superior a 1008 fica a Cimara autorizada a
proceder ao respectivo saneamento por grupos de casas
ou de qualquer outra maneira que evite um encargo
anual superior a 10 por cento das respectivas rendas.

Art. 17.° Os ranfais de ligagdo até & entrada dos pré-
dios serdo executados pela Cémara, por conta dos pro-
prietdrios désses prédios.

Art. 18.° Os trabalhos a que se referem os artigos 9.°
6 10.°, bem como as instalagdes no interior dos prédios,
ficam a cargo dos proprietérios.

Art. 19.° A requerimento dos interessados,.ou quando: -

os trabalhos referidos no artigo 18.° nio forem executa-
dos dentro dos prazos estabelecidos, poders a Cémara
tomar a iniciativa da sua execugdio por conta dos pro-
prietarios dos prédios, e cobrar-lhes as respectivas des-
pesas por uma 86 vez, ou no méximo de doze anuidades,
se assim for requerido, mediante o acréscimo do juro

anual de 5 por cento.

§ tinico. As despesas das obras de saneamento, a pa-
gar a4 Camara pelos proprietarios dos prédios, compreen-
em: :

a) Taxa de ligagiio;
b) Custo orcamentado das obras interiores e exterio-
res de saneamento, incluindo:

'1.° €usto do projecto, que nio podersd exceder 505 ;

2.° Saldrios;

3.° Materiais ;

4.° Despesas de administraglo, até ao limite de 6 por
cento do orgamento da mio de obra e materiais;

5.° Seguro do pessoal, até 2 por cento da verba de
mio de obra.

Art. 20.° A Camara podera efectuar directamente as
obras a que se referem os artigos 17.° e 18.° ou adjudi-
car em hasta piblica a sua realizaglio total ou parcial,
devendo porém tomar para base do concurso os pregos
por unidades de trabalho.

§ dnico. Em qualquer dos casos o proprietério sers
avisado por carta registada, com aviso de recepciio, do
comégo e conclusdio das obras, devendo, no prazo de
quinze dias, ap6és a sua conclusflo, liquidar na Camara
as respectivas despesas ou requerer a sua liquidagio em
prestagdes, conforme prevé o artige 19.°

Art. 21.° No caso de falta de pagamento da importan-
cia devida serA o mesmo pagamento exigido perante o
tribunal das execugdes fiscais, nos termos estabelecidos
para as contribui¢Bes municipais. :

Art. 22.° E permitido aos proprietirios dos prédios
urbanos existentes ligados & réde de esgotos nos ter-
mos déste decreto-lei, quando arrendados, cobrar dos
respectivos inquilinos uma quantia correspondente a 8
por cento ao ano do custo da obra, dividida por duodé-
cimos. ‘ '

§ 1.° Nos prédios nas condigdes do artigo 16.° nio
podera éste aumento exceder 10 por cento da renda que
constar do contrato- de arrendamento.

§ 2.° Se o prédio estiver ocupado por mais de um in-
quilino a distribuicio do acréscimo da renda sers feita
na propor¢io dos respectivos rendimentos colectiveis

inscritos nas matrizes.

. Art. 23.° O inquilino poderd porém eximir-se da obri-

gacio do aumento da renda desde que requeira i Ca-
mara, antes de concluida a obra, para efectuar o paga-
mento, em dinheiro, das despesas mencionadas no § dnico
do artigo 19.° ou da parte proporcional fixada nos ter-
mos do artigo 22.°, para o que devers instruir o reque-
mento com a certidio da repartigio de finangas.

Art. 24.° Para a realizacio das obras de saneamento,
sua inspecglio e fiscalizagiio poderd a Camara Municipal,
pelos seus empregados ou adjudicatérios, entrar durante
o dia livremente, mediante prévio aviso, nos prédios a
beneficiar ou beneficiados, para o que requisitars, se
tanto for necessirio, o auxilio da policia de seguranca
plblica.

Art. 25.° A Camara Municipal de Péso da Régua sub-
meterd & aprovagio do Govérno, até 30 de Junho de
1937, o projecto de regulamento para o saneamento da
vila, 0 qual s6 entrard em vigor depois de aprovado pe-
los Ministros do Interior e das Obras Pablicas e Comu-
nicagdes.

Art. 26.° As dividas e omissBes respeitantes 3 téc-

-nica e execuglio das obras referidas no presente decreto-
~lei.serflo: resolvidas por despacho do Ministro das Obras
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Piablicas e Comunicagdes, ouvidas as entidades compe-
fentes.

Art. 27.° Fica a Camara Municipal de Pdso da Régua
dispensada do cumprimento das formalidades legais re-
ferentes a empréstimos, especialmente as prescritas nos
artigos 94.°, n.° 11.°, e 96.° da lei n.° 88, de 7 de
Agosto de 1918, nos artigos 20.° e 37.° da lei n.° 621,
de 23 de Junho de 1916, e no artigo 1.° da lei n.° 1:299,
de 10 de Agosto de 1922.

Publique-se € cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 25 de Agosto de
1936. — ANT6NI0 OScAR DE FrAGOso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jiunior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.

e IO

Direcgéio Geral dos Servigos de Vlagdo

Decreto-lel n.° 26:929

Tendo-se reconhecido a necessidade de tornar mais
eficiente a fiscalizagio do transito exercida pelo corpo
especial de policia de transito nas estradas, por intermé-
dio das suas brigadas méveis e dos postos fixos instala-
dos no Pais, de forma a conseguir-se uma maior repres-
s30 dos abusos cometidos e que tanto tém alarmado a
opiniio publica;

Considerando que as sangdes actualmente aplicadas a
determinadas transgressdes as disposi¢des do decreto
n.° 18:406, de 31 de Maio de 1930, n#o correspondem 2
gravidade das infrac¢des cometidas ;

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitaiglo, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As transgressbes ao disposto nos arti-
gos 31.°, 32.° 83.°, 35.° e seu § finico, 41.° e seus pa-
régrafos, 61.° e seus nimeros e 62.° e seus parigrafos
do decreto n.° 18:406, de 31 de Maio de 1930, serdo
punidas com a multa de 1008 e o condutor de automé-
veis impedido de conduzir durante oito dias.

§ unico. A reincidéncia das transgressdes a que se
refere dste artigo sersd punida com a multa de 2004 e o
condutor de automoéveis privado de conduzir durante um
periodo n#o inferior a quinze dias.

Art. 2.° As transgressdes as disposigdes do decreto
n.° 25:202, de 1 de Abril de 1935, serfio punidas com a
multa de 258.

Art. 3.° Fica revogado o artigo 144.° do decreto
n.° 18:406, na parte aplicivel.

Publique-se € cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 26 de Agosto de
1936. — Antén10 OscaR DE FRaGgoso CarMoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

TR SO SO OO TOTO-TOH-TO-SOTD

MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA

Gabinete do Ministro

Portaria n.° 8:513

Tendo o prego corrente dos vinhos de consumo ultra-
passado j4 de forma sensivel o limite fixado no § 2.° do
artigo 50.° da lei n.° 1:889, ouvida, nos termos legais,
a direccio do Grémio dos Armazenistas de Vinhos:
manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Coméreio e Industria, que seja autorizada a
reduclo das existénecias minimas exigidas pelo n.° 3.° do
artigo 7.° da citada lei aos actuais sécios do referido
Grémio, nas condi¢gdes seguintes:

a) 80 por cento para as existéncias de 20:000 litros;

b) 50 por cento para as existéncias de 50:000 litros
ou superiores.

Ministério do Comércio e Indéstria, 26 de Agosto de
1936. — O Ministro do Comércio e Indastria, Pedro Teo-
tonio Pereira.

—DCT————

Direccao Geral do Comércio

Reparti¢do do Fomento Comercial

Decreto n.° 26:930

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da ConstituicBo, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. Nos termos do artigo 3.° do decreto-lei
n.° 23:879, de 21 de Maio de 1934, é anexado ao Gré-
mio dos Vinicultores de Obidos o concelho de Peniche.

Publigue-se 6 cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 25 de Agosto de
1936.— ANTONIO OscakR DE FraGoso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Pedro Teoténio Pereira.
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